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ATA N.º 13/2024   
 

----- ATA DA REUNIÃO ORDINÁRIA DA CÂMARA MUNICIPAL, REALIZADA NO DIA 
TRÊS DE JULHO DE DOIS MIL E VINTE E QUATRO: - -------------------------------------------  

Aos três dias do mês de julho do ano dois mil e vinte e quatro, no edifício-sede do 
Município de Almodôvar, reuniu ordinariamente a Câmara Municipal, nos termos do art.º 
40.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, relativamente à 
primeira quinzena do mês de julho, a qual foi presidida pelo Senhor Presidente da 
Câmara Municipal, Dr. António Manuel Ascenção Mestre Bota, encontrando-se 
igualmente presentes a Senhora Vice-Presidente, Dr.ª Ana Carmo e os Senhores 
Vereadores Sr. João Pereira, Enf.ª Lucinda Jorge e Sr. António Sebastião. -------------------  

A reunião foi secretariada pela Assistente Técnica, Carla Maria Moiteiro Lima. ------  

ABERTURA OFICIAL DA REUNIÃO:  -------------------------------------------------------------------------  

Às dez horas e vinte minutos, o Senhor Presidente da Câmara Municipal declarou aberta 
a reunião, com a seguinte Ordem do Dia, comunicados por correio eletrónico, nos termos da 
deliberação de 20.OUT.2021. --------------------------------------------------------------------------------  

I - PERÍODO DE ANTES DA ORDEM DO DIA  ---------------------------------------------------------------  

II - ORDEM DO DIA:  ------------------------------------------------------------------------------------------------  

1 - GABINETE DE APOIO PESSOAL À PRESIDÊNCIA:  ---------------------------------------------  

1.1 - Apreciação e deliberação sobre o parecer jurídico externo relativo à reclamação 
apresentada no âmbito da alienação de Lotes sitos no Loteamento Municipal do Mártir e 
Santo;  ------------------------------------------------------------------------------------------------------  

1.2 - Apreciação e deliberação do pedido de comparticipação financeira 
extraordinária, formulado pela Casa do Benfica, no âmbito do Campeonato do Mundo UCI 
Granfondo Séries em Ciclismo Masters, que se irá realizar em Aalborg – Dinamarca, entre 
os dias 29 de agosto e 01 de setembro;  -------------------------------------------------------------  

1.3 – Apreciação e deliberação sobre o pedido de comparticipação financeira 
extraordinária, formulada pela Patinagem Clube de Almodôvar, com vista a suportar as 
inscrições dos atletas nas Provas;  --------------------------------------------------------------------  

1.4 – Apreciação e deliberação sobre o pedido de comparticipação financeira e apoio 
logístico formulado pela Associação de Caça e Pesca de Odelouca, para apoiar a festa de 
verão;  ------------------------------------------------------------------------------------------------------  

1.5 – Apreciação e deliberação sobre o pedido de apoio logístico formulado pela 
Associação “Xabassa Mosquitos”, com vista a apoiar a sua concentração Motard;  ---------  

1.6 - Apreciação e deliberação sobre as comparticipações financeiras a atribuir a 
entidades legalmente existentes no concelho.  -----------------------------------------------------  

2 – ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS: -------------------------------------------------------------   

2.1 – ADMINISTRAÇÃO: ---------------------------------------------------------------------------   

2.1.1 – Apreciação e deliberação sobre a ata n.º 11/2024, da reunião ordinária 
realizada no dia 5 de junho e ata n.º 12/2024, da reunião ordinária realizada no dia 19 de 
junho. -------------------------------------------------------------------------------------------------------  

2.2 – FINANÇAS: -------------------------------------------------------------------------------------  

2.2.1 - Conhecimento da Situação Financeira da Autarquia;  -------------------------------  
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2.2.2 – Conhecimento ao Executivo da Alteração Orçamental elaborada no âmbito do 
acordo de parceria de projeto – DIGITALIZE- “aumentando a resiliência do Turismo” 
através de soluções digitais formalizado junto do Programa Interrreg Europa; -------------   

2.2.3 - Apreciação e deliberação sobre o teor do Relatório Final de apreciação das 
propostas do procedimento de contratação de um empréstimo de médio e longo prazo 
para financiamento de investimentos municipais; ------------------------------------------------   

2.2.4 - Apreciação e deliberação sobre a participação de danos patrimoniais no 
âmbito de Responsabilidade Civil Extracontratual do Município de Almodôvar;  -----------  

2.2.5 - Apreciação e deliberação da Proposta de autorização para abertura de 
procedimento concursal comum para constituição de relação jurídica de emprego 
público por tempo indeterminado, tendo em vista o preenchimento de postos de trabalho 
na carreira e categoria de assistente operacional (área de educação);  -----------------------  

3. – DIVISÃO DE INTERVENÇÃO SOCIAL, EDUCAÇÃO, CULTURA, DESPORTO E 
JUVENTUDE: ----------------------------------------------------------------------------------------------  

3.1 – Ratificação do Despacho da Senhora Vice-Presidente da Câmara Municipal 
relativo à minuta de Protocolo de Colaboração a celebrar com a Vodafone, o Agrupamento 
Escolas de Almodôvar e o Município de Almodôvar no âmbito do programa Competências 
Digitais – DIGITALL;  ------------------------------------------------------------------------------------  

3.2 - Apreciação e deliberação sobre proposta para criação de vagas no âmbito do 
Programa Ocupacional Municipal Temporária de Jovens;  ---------------------------------------  

3.3 – Apreciação e deliberação sobre a homologação da ata de decisão do júri, com 
vista ao preenchimento das vagas, no âmbito do Programa Ocupacional Municipal 
Temporária de Jovens; ----------------------------------------------------------------------------------  

3.4 – Apreciação e deliberação sobre a proposta de apoio a conceder no âmbito do 
Regulamento do Fundo de Emergência Social. -----------------------------------------------------  

4. - CONHECIMENTO DOS ATOS PRATICADOS NO ÂMBITO DA DELEGAÇÃO E 
SUBDELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS. -------------------------------------------------------------  

ADITAMENTO À ORDEM DO DIA:  ---------------------------------------------------------------------  

3. – DIVISÃO DE INTERVENÇÃO SOCIAL, EDUCAÇÃO, CULTURA, DESPORTO E 
JUVENTUDE: ----------------------------------------------------------------------------------------------  

3.5 – Apreciação e deliberação sobre a aceitação de inscrições extemporâneas 
efetuadas no âmbito das Atividades de Tempos Livres (ATL). ----------------------------------  

I - PERÍODO DE ANTES DA ORDEM DO DIA  --------------------------------------------------------  

INTERVENÇÃO DOS MEMBROS DO EXECUTIVO:  -------------------------------------------------  

Intervenção do executivo da Câmara Municipal  -------------------------------------------------  

Para conhecimento da Câmara Municipal, o Senhor Presidente prestou as seguintes 
informações:  -----------------------------------------------------------------------------------------------  

I - CONHECIMENTO AO EXECUTIVO – ENCERRAMENTO DO SERVIÇO DE ATL DE SANTA 
CLARA-A-NOVA:  -------------------------------------------------------------------------------------------------   

O Senhor Presidente informou o executivo que no serviço ATL a realizar em Santa Clara-
a-Nova apenas se registaram 4 inscrições. Face ao exposto, foram contactados os respetivos 
encarregados de educação no sentido de saber se estariam de acordo que os seus educandos 
fossem transferidos para os grupos ATL de Almodôvar, de acordo com a sua faixa etária, uma 
vez que há vagas, extinguindo-se assim este serviço em Santa Clara.   --------------------------------  

Mais referiu que apenas um encarregado de educação não aceitou esta proposta. -----------  
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Nestes termos, foi extinto o serviço ATL em Santa Clara-a-Nova e transferidas as 3 crianças 
para os grupos de Almodôvar. ---------------------------------------------------------------------------------  

A Câmara tomou o devido conhecimento.   ---------------------------------------------------------  

II - CONHECIMENTO AO EXECUTIVO – DESPACHO N.º 110/2024 – IMPLEMENTAÇÃO DO 
CANAL DE DENÚNCIAS NO MUNICIPIO DE ALMODOVAR – CONSTITUIÇÃO DO SERVIÇO 
RESPONSÁVEL:  --------------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente deu conhecimento do teor do seu Despacho n.º 110/2024, exarado 
em 2 de julho de 2024, através do qual designa para integrar o Serviço Responsável, pelo 
Canal de Denúncias no Município de Almodôvar os seguintes trabalhadores da Câmara 
Municipal de Almodôvar:  ------------------------------------------------------------------------------  

Manuel da Silva Campos | Técnico Superior | Gabinete Jurídico e de Auditoria;  ------  
Ana Rita Rodrigues Alexandre | Técnica Superior | Gabinete Jurídico e de Auditoria; 
Laura Cristina Lopes Guerreiro | Técnica Superior | Gabinete de Apoio às 

Freguesias.  ------------------------------------------------------------------------------------------------  
Mais determina que o presente despacho produza efeitos imediatos e vigore 

enquanto perdurarem os pressupostos legais que determinam a sua elaboração.----------   

A Câmara tomou o devido conhecimento.  ---------------------------------------------------------  

III - CONHECIMENTO AO EXECUTIVO – 10.ª ALTERAÇÃO AO ORÇAMENTO E ÀS GRANDES 
OPÇÕES DO PLANO (PERMUTATIVA) DE 2024:  ----------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente deu conhecimento do teor da 10.ª alteração ao Orçamento 
(permutativa) e às Grandes Opções do Plano (permutativa) de 2024, aprovada pelo seu 
Despacho de 27 de junho de 2024, em que o montante total da presente modificação 
orçamental no Orçamento de Despesa Corrente é de €24.000,00. -------------------------------  

A Câmara tomou o devido conhecimento.   ---------------------------------------------------------  

IV - CONHECIMENTO AO EXECUTIVO – RELATÓRIO DE REUNIÃO PRESENCIAL – HÉVIZ - 
HUNGRIA – PROJETO INTERREG “DIGITALIZE”:  ---------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente deu conhecimento ao executivo do teor do Relatório exarado pela 
Técnica Superior, Andreia Guerreiro, no âmbito da sua presença em Héviz – Município da 
Hungria e Chefe de Fila do Consórcio do Projeto INTERREG “Digitalize – Enhancing Tourism 
Resilience through Digital Solutions”. -------------------------------------------------------------------------  
Deste relatório destacou o seguinte:  -------------------------------------------------------------------------  

 “Prevista nas ações a desenvolver durante o período do projeto (que prevê 8 semestres) a 
deslocação ao Município de Héviz, realizada nos passados dias 25, 26, 27, 28 de Junho, previa a 
presença numa reunião de trabalho com todos os parceiros envolvidos - Hévíz Local Government 
Hungria (Líder da Parceria), Bucharest Metropolitan Area Intercommunity Development Association, 
- Roménia: Badajoz County Council - Espanha, Gemeente Vlissingen Países Baixos, Rhine-Neckar 
Regional Association Alemanha, City Hall of Reggio Calabria Itália, Alytus District Municipality 
Administration Lituânia. --------------------------------------------------------------------------------------------------  

Recordo que o objetivo geral do projeto é aumentar a resiliência e a competitividade do setor do 
turismo através da introdução e integração de soluções digitais. -----------------------------------------------  

Ao aproveitar ferramentas e tecnologias digitais, o projeto visa melhorar a experiência do 
visitante, atrair novos públicos-alvo, fomentar a inovação e promover práticas turísticas sustentáveis.  

O projeto procura capacitar as regiões participantes para que se adaptem ao panorama digital 
em evolução, reforcem as suas ofertas turísticas e contribuam para o desenvolvimento e a coesão 

regionais.” ---------------------------------------------------------------------------------------------------  

A Câmara tomou o devido conhecimento.   ---------------------------------------------------------  

V - CONHECIMENTO AO EXECUTIVO – CANDIDATURAS A FUNDOS EUROPEU 2030 -
REQUISITOS DE IGUALDADE E OPORTUNIDADES/DNSH E SUSTENTABILIDAE AMBIENTAL:  
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O Senhor Presidente deu conhecimento do teor da informação 18157, exarada pelo 
Grupo de trabalho de candidatura, que se transcreve: ---------------------------------------------------   

“Informação ------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
No contexto dos trabalhos de elaboração de candidaturas e pesquisa de financiamentos, que o 

Grupo de Trabalho de Candidaturas 2030 tem a seu cargo, tem-se constatado que as exigências da 
União Europeia face às temáticas da igualdade de oportunidades e de género, eficiência 
energética e sustentabilidade ambiental passaram de meras recomendações, no quadro anterior, 
à implementação de critérios de elegibilidade de candidaturas muito claros e objetivos, associados à 
demonstração da integração de medidas concretas, que impõem uma ação urgente para 
salvaguardar o acesso ao financiamento de projetos de investimento pelos Fundos Europeus do 2030. 

Verifica-se que, na avaliação do mérito das operações de financiamento ao nível da integração de 
instrumentos que assegurem a igualdade de oportunidades e de género, há prioridades de 
investimento que exigem como requisito de elegibilidade a aplicação de medidas concretas e 
inovadoras. ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

A título de exemplo, para melhor compreensão, se transcreve os níveis de valoração definidos para 
uma operação de financiamento de uma infraestrutura de prestação de cuidados de saúde: ------------  

- Muito insuficiente - a operação não demonstra qualquer solução inovadora no âmbito da 
igualdade de oportunidades ---------------------------------------------------------------------------------------------  

- Suficiente - demonstra soluções inovadoras no âmbito da generalização do acesso aos serviços 
prestados ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

- Bom - demonstra a criação de soluções inovadoras para a promoção da igualdade (de género, 
de acesso, de inclusão, de não discriminação) -----------------------------------------------------------------------  

- Muito bom - Para além da operação demonstrar a criação de soluções inovadoras para a 
promoção da igualdade, a entidade beneficiária comprova ser outorgante da convenção coletiva de 
trabalho recentemente celebrada ou revista nos termos do Código do Trabalho. ---------------------------  

No que respeita à eficiência energética e sustentabilidade ambiental, há que demonstrar que 
os projetos de investimento integram medidas em conformidade com os princípios “Não Prejudicar 
Significativamente” (Do No Significant Harm - DNSH, na aceção do artigo 17.º do Regulamento (UE) 
2020/852 do Parlamento Europeu e do Conselho), e objetivos em matéria de alterações climáticas e 
green public procurement. -----------------------------------------------------------------------------------------------  

Nos avisos de candidatura analisados pelo GTC, já publicados por outras CCDR para 
financiamento de infraestruturas (saúde e educação) verifica-se que nas condições específicas de 
acesso consta a exigência de evidência em caderno de encargos do cumprimento da contratação 
segundo os princípios do green public procurement, ou (apenas para procedimentos já lançados à 
data da submissão da candidatura), demonstrar em Lista de Quantidades e preços unitários a 
incorporação de medidas de sustentabilidade ambiental na implementação da intervenção, em 
adequação à tipologia da intervenção, entre outras: Soluções Baseadas na Natureza, integração de 
infraestruturas verdes, soluções ecológicas e ecomateriais na realização de obras, procedimentos ou 
mecanismos de supressão de ruído e mitigação de poeiras provenientes dos trabalhos de 
construção/instalação, medidas de redução da emissão de GEE, redução do uso de energia e aumento 
da eficiência energética e/ou térmica, remoção de materiais perigosos, prevenção de produção e 
reciclagem de resíduos, prevenção de produção de águas residuais e respetivo tratamento, 
internalização de princípios de prevenção e/ou minimização dos riscos naturais, tecnológicos e 
mistos, redução de consumo de água. ----------------------------------------------------------------------------------  

No caso de projetos de infraestruturas com um prazo de vida útil previsto de, pelo menos, cinco 
anos, demonstrar que asseguram a resistência às alterações climáticas, de acordo com o definido no 
Regulamento (EU) n.º 2021/1060 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 24 de junho, na sua 
redação atual, por via, simultaneamente, do respeito pelo principio da “prioridade à eficiência 
energética” e da conformidade do nível de emissões de GEE inerentes ao projeto com o objetivo de 
neutralidade climática em 2050 devendo ser alcançada, em média, pelo menos uma renovação de 
grau médio, ou uma redução de, pelo menos, 30% das emissões diretas e indiretas de gases com efeito 
de estufa em comparação com as emissões ex ante. ----------------------------------------------------------------  

A título de exemplo, para melhor compreensão, se transcreve os níveis de valoração definidos para 
operações de financiamento de infraestruturas públicas para o critério ”Grau de incorporação de 
medidas que contribuam para um maior valor acrescentado ambiental”: ------------------------------------  

- Muito insuficiente - Quando a operação não demonstra a incorporação de qualquer medida no 
âmbito da utilização eficiente e sustentável de recursos.  ---------------------------------------------------------  

- Suficiente - Demonstra o respeito pelo DNSH; -----------------------------------------------------------------  
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- Bom - Além do DNSH demonstra a incorporação em Lista de Quantidades e Preços unitários de 
2 medidas adicionais de sustentabilidade ambiental elencadas; ------------------------------------------------  

- Muito bom - Demonstra incorporar pelo menos mais uma medida adicional de sustentabilidade 
ambiental além das referidas nos pontos anteriores. --------------------------------------------------------------  

Proposta de decisão: ------------------------------------------------------------------------------------------------  
Face ao exposto, se propõe que sejam levados a cabo os procedimentos internos que se considere 

adequados para que os requisitos de elegibilidade e mérito de projetos, em vigor no quadro do 
Portugal 2030 e outros Programas de financiamento europeu, sejam integrados no âmbito dos 
serviços competentes, para assegurar, no mínimo, as condições de elegibilidade dos investimentos da 
autarquia e, sempre que possível, criar condições para maximizar a valoração das candidaturas na 
análise de mérito. -----------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Nota: Estas recomendações são transversais a todos os tipos de projetos/investimentos, quer 
projetos de obras públicas, aquisição de bens, ações imateriais, assim como a todos os tipos de 
procedimentos pré contratuais. -----------------------------------------------------------------------------------------  

À consideração superior” --------------------------------------------------------------------------------------------  

Neste âmbito, o Senhor Presidente disse que alguns projetos têm de contemplar estas 
medidas, que são uma exigência do 20/30 e o Projeto da Rua do Algarve será um deles. Este 
projeto foi a concurso público mas provavelmente terá de ser cancelado e voltar a vir à Câmara 
por ter de incluir estas novas medidas. ----------------------------------------------------------------------  

Espera que o projeto da Área Empresarial possa já incorporar essas medidas em termos de 
projeto para depois submeter à Câmara.  -------------------------------------------------------------------  

A Câmara tomou o devido conhecimento.   ---------------------------------------------------------  

Prosseguindo, o Senhor Presidente questionou os membros do Executivo no sentido de 
saber se pretendiam tratar de assuntos de interesse municipal, relembrando os Senhores 
Vereadores que seria cumprido o tempo destinado para o “Período Antes da Ordem do dia”, de 
60 minutos, que foi utilizado.  -------------------------------------------------------------------------------  

Intervenções do executivo:  -----------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente informou que este ano os custos da FACAL também serão altos, as 
coisas estão cada vez mais caras, a pandemia veio encarecer tudo e parece não haver tendência 
para que os preços baixem, principalmente na área cultural, há que encontrar soluções para 
reduzir os custos.   ------------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Vereador António Sebastião referiu que o assunto abordado na 
Assembleia Municipal relativo aos incêndios também o preocupa. As elevadas 
temperaturas acrescem os riscos de incêndios e não se pode ficar só pela limpeza de 
bermas ou limpeza das faixas de combustível.  -----------------------------------------------------  

Existem várias entidades envolvidas na problemática dos incêndios e a prevenção é 
um fator essencial. ---------------------------------------------------------------------------------------  

O combate aos incêndios está inerente ao Comando Distrital da Proteção Civil e 
Bombeiros que ao longo destes anos foram adquirindo experiência e reforçando os meios 
de combate. ------------------------------------------------------------------------------------------------  

 Neste último ano têm tido uma intervenção rápida e os fogos até nem se têm 
propagado, em 2023 fizeram um trabalho muito bom e tiveram uma capacidade rápida 
de intervenção, combateram com vários meios e com experiência, foi bom. -----------------   

Preocupa-o agora mais a prevenção, é importante envolver a população nas medidas 
preventivas e tem de haver informação para que fiquem esclarecidas e não verifica que 
haja essa informação. Não há panfletos nem reuniões de esclarecimento.  -------------------  

Tem havido reuniões com a população?  --------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente esclareceu que estas abordagens com a população, esta 
sensibilização, ficou a cargo da GNR. --------------------------------------------------------------------  
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O Senhor Vereador António Sebastião referiu que deve ser dada informação à 
população para além da sensibilização da GNR, e que esta não deve apenas intervir do 
ponto de vista legal e aplicar as contraordenações. -----------------------------------------------  

Em relação aos sapadores estes fazem vigilância? --------------------------------------------  

O Senhor Presidente esclareceu que há um plano de vigilância. Neste momento estão a 
acabar umas limpezas e começam depois a vigilância em colaboração com os bombeiros.------  

O Senhor Vereador António Sebastião referiu que é importante a colaboração entre 
entidades pois não faz sentido estarem duas ou três entidades a fazer o mesmo, no 
mesmo espaço,  -------------------------------------------------------------------------------------------  

Prosseguindo, referiu que em relação à FACAL de 2023, não percebeu bem quanto 
custou, o documento que lhe deram tinha um conjunto de despesas que rondavam os 400 
mil euros com uma nota de rodapé que dizia “até esta data” por isso não sabe se houve 
ou não mais despesas. -----------------------------------------------------------------------------------  

Este ano pelo que está a perceber há ainda mais despesa, apesar do espaço, que 
supostamente deveria reduzir custos. ---------------------------------------------------------------  

Fica a nota que a Câmara deveria ter visto com alguma antecipação quais os 
problemas futuros para resolver e deveriam ter requalificado o espaço de outra maneira 
e hoje não tinham de investir de forma brutal em tendas, etc. ----------------------------------  

Alugam-se tendas a engordar empresas que têm o monopólio destes equipamentos e 
determinam o preço que querem.  --------------------------------------------------------------------  

A Câmara devia ter arranjado infraestruturas, em vez do que foi edificado, deveria ter 
arranjado outras soluções que respondessem às preocupações existentes. O Presidente 
não estava sensibilizado, mas a opção certa devia ter sido o lançamento de um concurso 
de ideias para o espaço. ---------------------------------------------------------------------------------  

Outro erro que se cometeu foi o de não adquirir os Celeiros da EPAC que 
acrescentariam espaço para fazer diferentes eventos e não precisaríamos de colocar 
tendas para fazer a FACAL em cima da casa das pessoas. ----------------------------------------  

Espera que a Câmara tenha contactado cada um dos moradores e tenha tido o seu 
consentimento para colocar as tendas em frente às suas portas, porque estão a violar o 
direito das pessoas. --------------------------------------------------------------------------------------  

Na Feira Medieval fazia-se isso mas considera diferente, era no centro da vila e aqui 
devia ser um espaço próprio por isso é diferente. -------------------------------------------------  

O mínimo o que a Câmara pode fazer é falar individualmente com cada um dos 
moradores e, se ainda não o fez, deve fazê-lo. ------------------------------------------------------  

Continuando, referiu que espera ouvir da Senhora Vice-Presidente a suas 
preocupações sobre o ano letivo de 2024/2025. A questão foi levantada na Assembleia 
Municipal, cada um tem a sua forma de apresentar as coisas e por isso gostava de ouvir 
uma explicação da Senhora Vice-Presidente. -------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente disse que o senhor deputado tem uma forma muito peculiar de 
apresentar as coisas, não o ofendeu, mas as suas insinuações e retorica pareciam tese de 
mestrado.  ----------------------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Vereador António Sebastião retorquiu referindo que o senhor deputado 
foi objetivo e não ofendeu ninguém. ------------------------------------------------------------------  

A Senhora Vereadora Lucinda Jorge referiu que existe o projeto de requalificação 
da residência de estudantes e seria melhor que os contentores, para instalar as turmas 
do pré-escolar. Basta ir buscar esse projeto que existia para o centro de acolhimento de 
emergência que perdemos, foi pena, o projeto era a 1.ª resposta abaixo do Tejo e era 
muito importante. ----------------------------------------------------------------------------------------  

Gastavam o dinheiro na requalificação em vez de alugar os contentores. Vamos gastar 
dinheiro nos contentores e perdemos esse dinheiro do aluguer. -------------------------------  
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Quanto à FACAL, era uma bandeira do PS que com este espaço não se iriam alugar 
tendas e poupar dinheiro mas, não lhe parece que assim seja. ----------------------------------  

O Senhor Presidente explicou que a DGEstE não aprovaria esse projeto e é uma obra de 
cerca de 800 mil euros e não se faria neste espaço de tempo. ------------------------------------------  

Quanto ao centro de acolhimento de emergência, o arquiteto fez o esquiço deste projeto 
mas com as especialidades iria ficar muito mais caro e depois Beja também concorreu e deixou-
se para trás esse projeto. ----------------------------------------------------------------------------------------  

Estamos a contar com financiamento de parte projeto de reparação do JI, são financiados, 
não são à borla mas, há um valor aprovado na candidatura para os contentores, a vantagem é 
esta. ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

 A desvantagem era que não se garantia que ficava pronto em tempo útil e fosse aceite mas 
não temos essa hipótese. Fizemos um estudo para fazer quando os miúdos não estivessem, 
havia essa hipótese mas não aconteceu assim por causa das condições do fundo comunitário e 
colocava em risco a candidatura, sem a eficiência energética o programa não podia ser 
candidatado e aumentou o valor para cerca de 700 mil euros. Não haveria fecho da JI, 
aconteceu assim. --------------------------------------------------------------------------------------------------  

Fizeram uma vistoria à residência e só uma sala de aulas ficava em 50 mil euros, não 
financiados, e optaram por ser assim. ------------------------------------------------------------------------  

Agradece a sugestão da Senhora Vereadora. -----------------------------------------------------------  

O Senhor Vereador João Pereira deu conhecimento ao executivo que há uma casa em 
Almodôvar com uma situação muito complicada. Caíram pedaços da alvenaria exterior e 
colocaram baias de proteção. ----------------------------------------------------------------------------------  

O processo começou com a denúncia dos arrendatários em 9 de abril, que fizeram uma 
reclamação em conjunto a pedir interdição do prédio. Em 11 de abril veio o processo e deu um 
despacho, com urgência para se fazer uma vistoria. Foram observadas situações muito 
complicadas e notificados todos os reclamante e proprietário.  ----------------------------------------  

Recebeu parecer externo sobre a matéria no qual é aconselhado que se fixem prazos com 
vista à resolução das anomalias registadas. Será levantado também processo de Contra 
Ordenação, e em termos de RJUE pode determinar-se o fecho do prédio e fixar um prazo para 
a requalificação. ---------------------------------------------------------------------------------------------------  

Ao abrigo da reclamação recebida desenvolveu-se todo este processo e se não cumprir ao 
abrigo do RJUE e RMUE a Câmara então poderá atuar. --------------------------------------------------  

Esclareceu que a denúncia foi efetuada pelos 12 arrendatários, todos talvez à exceção de 
um.  ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Reiterou que o processo está a decorrer, há um prazo para o proprietário executar as obras 
e se não o fizer ao abrigo da legislação pode levantar-se um processo de contraordenação e 
proceder ao embargo do prédio. ------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Vereador António Sebastião questiona se há um relatório onde sejam 
elencadas todas as obras que o senhorio tem de fazer e se também é do conhecimento dos 
inquilinos?  ---------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Já notificaram o proprietário e qual é o prazo para realizar as obras?----------------------------  

O Senhor Vereador João Pereira explicou que houve uma comissão constituída por 
elementos da Câmara e da Saúde Pública que atuaram dentro da legalidade com todo o cuidado 
e com conhecimento dos inquilinos e senhorio e elaboraram um relatório onde constam todas 
anomalias, designadamente, ao nível de alvenarias e quadro elétrico. -------------------------------   

A Câmara pediu parecer jurídico externo que foi recebido recentemente, vai atuar em 
conformidade e o senhorio vai ser notificado.--------------------------------------------------------------  

O Senhor Vereador António Sebastião referiu que a Câmara atendendo à situação 
descrita, em termos de segurança, deve agir com toda a diligência neste aspeto.  -----------------  
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O Senhor Presidente explicou que estão a fazer o correto e a fazer o possível para resolver 
esta questão mas que tudo tem de ser feito consoante a Lei. -------------------------------------------  

Ninguém demove o senhorio, são obras de estrutura que ele não faz e não é uma situação 
fácil. Seria bom fazer uma reunião com os moradores para os alertar do perigo que 
eventualmente podem correr e também explicar-lhes o que a Câmara pode fazer. A Câmara 
não pode fazer muito e aquilo que poderá fazer vai levar muito tempo. A solução pode passar 
pela pressão dos moradores e dizerem que se não fizer as obras não pagam as rendas. Dizer às 
pessoas que não podem contar com a Câmara a breve prazo, as pessoas têm de saber isso, 
porque não é só tapar uns buracos, pois isso não resolve os problemas de fundo. Todos 
conhecem esta realidade e a Câmara está de mãos atadas. É um problema e é necessário 
explicar às pessoas a impossibilidade de imediato da Câmara porque é um processo muito 
moroso, explicar porque as pessoas estão a contar com a Câmara e não sabem que a Câmara 
não pode simplesmente fechar o prédio.  -------------------------------------------------------------------  

O Senhor Vereador João Pereira referiu que as pessoas vieram à Câmara e possivelmente 
pensam que as podem ajudar de imediato e isso deve ser informado. Alertar também que estas 
intervenções não devem ser feitas com os inquilinos a morar no prédio e o senhorio tem de 
arranjar alternativas. --------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Vereador António Sebastião referiu que o parecer que a Câmara tem deve ser 
seguido religiosamente, devem-se clarificar as intervenções necessárias minuciosamente e dar 
um prazo razoável. Devem ser legalizadas as obras e levantado o competente processo de 
contraordenação. -------------------------------------------------------------------------------------------------  

Atenta que é um assunto muito sério e não se deverá brincar com isso. Fazer dentro do 
enquadramento legal, e no extremo, a Câmara em termos de proteção civil terá que intervir e 
criar uma solução. ------------------------------------------------------------------------------------------------  

A Senhora Vice-Presidente referiu que na Assembleia Municipal a questão da escola 
trouxe bastante ruído e gostaria de clarificar. --------------------------------------------------------------  

Em articulação com o Agrupamento, com a Diretora e a Professora Conceição Torres teve 
uma reunião preliminar antes do ano letivo, para tomar conhecimento do levantamento do 
número de alunos para o ano letivo seguinte. Na reunião foram analisados um conjunto de 
dados que foram recolhidos, relativos ao agrupamento, ao ensino básico e ao JI. ------------------  

A escola informa a DGEstE sobre o número de turmas e referiram a necessidade de 
aumentar o equipamento escolar por causa do aumento de turmas.  ---------------------------------  

Na Aldeia dos Fernandes, no Rosário e em Almodôvar, temos mais uma turma do 1.º ciclo, 
em cada uma. ------------------------------------------------------------------------------------------------------  

A necessidade da obra no JI surge dessa reunião que veio trazer um aumento do número 
de turmas que temos de acolher no próximo ano, devido ao fluxo migratório acolhemos 
crianças até maio que, por falta de vagas em Almodôvar, enviamos para as aldeias. --------------   

No ano anterior, estando aprovadas 4 turmas de pré-escolar, houve necessidade de instalar 
a 4.ª turma no edificado do 1.º CEB. --------------------------------------------------------------------------  

Tendo todos os espaços da EB1 ocupados demos ao pré-escolar uma das salas e a turma da 
EB1 ficou no contentor. Este ano temos 9 turmas da EB1 e 4 turmas do pré-escolar. -------------  

No ano anterior tivemos a visita da DGEstE, composta por 3 técnicas, que conjuntamente 
com Professora Conceição Torres, a Diretora do Agrupamento e o então Coordenador 
Francisco Abreu, fizeram uma vistoria. ----------------------------------------------------------------------  

A DGEstE “obrigava” a Câmara a criar uma sala de aula iluminada com luz natural, rampas 
de acesso, casas de banho masculina e feminina e para professores. Tinha que ter uma área 
técnica, sala de professores, climatização garantida, alteração das janelas com incidência na 
parte térmica, balcão com lavatório e sala de apoio. A residência tinha espaço mas as exigências 
eram tantas só para uma sala de aulas, envolvia obras quase de raiz e não ficaria pronta no 
início do ano letivo.-----------------------------------------------------------------------------------------------  
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Solicitou ao Chefe da DOSUGT que fizesse o levantamento das exigências da DGEstE e 
orçavam em cerca de 50 mil euros fora os equipamentos. Falou-se então da necessidade de 
ampliar o JI e o que fez foi equacionar um projeto de ampliação em vez de gastar dinheiro na 
residência sem saber o que se poderia fazer a seguir na residência. ----------------------------------  

Na visita da DGEstE foram muito elogiadas as boas condições que tínhamos e ficou no ar a 
hipótese do contentor, sendo que é simples esta colocação e ficaria logo homologado pela 
DGEstE. Optaram por colocar o contentor e assim não foi necessário deslocar nenhuma turma 
para a escola secundária. ---------------------------------------------------------------------------------------  

É necessário ampliar o JI devido ao aumento do número de turmas e preparou-se um 
projeto e esta necessidade de ampliação está descrita até na Carta Educativa já há algum 
tempo.   -------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

As coisas vão surgindo há mais alunos para acolher e este ano reuniu com a Diretora do 
Agrupamento e a Professora Conceição Torres para saber o número de alunos indicados à 
DGEstE, que é quem aprova o número de turmas e confirmou-se que não temos onde albergar 
os alunos do 1.º Ciclo e JI, e o mais lógico seria levar a turma finalista para a escola secundária, 
mas nada estava decidido. --------------------------------------------------------------------------------------   

A solução mais fácil era deslocar 2 turmas do 4.º ano para a escola secundária. Os alunos do 
4.º ano por serem os que têm mais idade e os mais pequenos ficariam na EB1 que tem o parque 
infantil, nunca esquecendo que nunca foi tomada uma decisão concreta. ---------------------------  

A Diretora fez um email aos professores para retirar equipamentos e estes comentaram 
com os alunos e chegou até aos pais. -------------------------------------------------------------------------  

Os pais tomaram por sua decisão que os alunos iam para a secundária, sem que houvesse 
reuniões feita para os pais. A ideia era conversar e acertar ideias e depois ter uma conversa 
com os pais. --------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Numa reunião de pais houve sugestões de todo o género que passaram pelo Centro 
Coordenador de Transportes, pelos Complexo Habitacional do Antigo Matadouro, houve quem 
dissesse que a escola secundária não tinha condições. Alguns dos representantes dos pais 
recriminam a Câmara e o Agrupamento.  -------------------------------------------------------------------  

A DGEstE para autorizar um espaço é muito exigente tem de ter todos os requisitos. Se 
fosse de uma escola para outra a autorização seria tácita, fora dos edifícios escolares é 
complexa e há falta de tempo. Nas escolas das aldeias não temos vagas só na Telhada mas são 
5 turmas. -----------------------------------------------------------------------------------------------------------   

Aquilo que foi dito aos pais é que podem colocar 4 turmas na escola secundária ou 2 turmas 
na escola secundária ou então não se avança com as obras e ficamos sempre com o problema. 

Depois desta reunião de 3 horas solicitou aos serviços da DOSUGT que voltassem a 
equacionar a medição da área da escola EB1 para ver se caberiam os contentores. ---------------  

Não concordou de início com a colocação dos contentores, os pais tinham uma grande 
ansiedade porque acham que na escola secundária não havia segurança e perante tanta 
ansiedade pediu que se fizesse um esquiço para a colocação dos contentores na EB1. A solução 
não é a melhor mas falou-se com a Senhora Delegada Regional sobre esta discórdia que se 
estava a gerar e até se sugeriu não fazer a obra. -----------------------------------------------------------  

A Senhora Delegada Regional concordou que se colocassem os contentores e se chame a 
equipa da DGEstE para os homologar. ----------------------------------------------------------------------  

Levou esta proposta para os pais e a partir daí optou por deixar todas as turmas na EB1 e 
vão almoçar na residência. -------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Vereador António Sebastião referiu que o processo tem de ser analisado do 
início. ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

A Senhora Vice-Presidente referiu que no ano passado já teve problemas e este ano tem as 
dificuldades acrescidas.  ----------------------------------------------------------------------------------------  

A boa notícia é que tem mais alunos, depois há necessidade de fazer as obras de ampliação 
no JI e há que colocar também nesta equação as futuras obras da escola secundária. Há um 
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contrato assinado, o projeto está a ser revisto e presume que já esteja concluído e haja 
brevemente um concurso internacional. Vai haver obras em simultâneo, porquê?  ---------------  

Não pode ser assim, só porque a senhora vereadora vai ao JI e diz que temos de ampliar e 
faz-se o projeto e tem de ser executado no início do ano com as crianças em aulas. ---------------  

Com os contentores as crianças vão ficar só com 1/3 do espaço, o que diz a DGEstE disso 
se é tão exigente. A DGEstE exige na residência e depois não se importa com a falta de espaço? 

Há uma série de coisas para dar resposta. Esta obra da JI não é urgente deveriam cancelar 
e rever o projeto com as novas exigências dos fundos comunitários. Dar prioridade à obra da 
escola secundária o mais rapidamente possível e cancelar provisoriamente a obra do JI. -------  

Não são necessários 5 contentores e deve-se priorizar as obras da secundária, é o bom 
senso. ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Não querendo a Câmara seguir esta opinião, aconselha a Senhora Vice-Presidente a 
verificar, ter 5 contentores não é o mesmo que ter 2 e ver realmente se é possível, para 1 ou 2 
ainda pode criar condições para mais acha que não e os alunos têm mesmo que ir para a escola 
secundária.   -------------------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente disse que o Senhor Vereador está a fazer alarido e arranjaram aqui 
um nicho para poder criticar, é demagogia, é um não assunto. -----------------------------------------  

Foi explicado para evitar confusões. ---------------------------------------------------------------------  
A solução da Vereadora Lucinda não pode ser por causa da DGEstE , o Vereador apresentou 

outras.---------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
A obra da escola secundária nada tem a ver com esta do JI  ----------------------------------------  
Se houver falta de espaço, até se for preciso, fecha-se a rua paralela para as crianças 

brincarem, é certo que os contentores tiram espaço mas há o campo de futebol, há a parte da 
frente da escola, não ficam presos e tem boas condições, lembra que é uma solução temporária 
e só agora foi possível aprovar os fundos comunitários. -------------------------------------------------  

É politiquice desvalorizar uma obra que é necessária, o refeitório que garante as refeições 
não vai sofrer obras. ---------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Vereador António Sebastião referiu que o executivo está a ver a questão da 
forma errada. O Presidente diz que é demagogia e aproveitamento político mas não é assim, 
cada um toma as suas decisões que são diferentes e não valia a pena ter executivo ou 
assembleia se cada um não tivesse a sua opinião. ---------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente referiu que o Senhor Vereador fez uma obra no Rosário e também 
não ponderou o recreio, foi a sua decisão. ------------------------------------------------------------------  

O Senhor Vereador António Sebastião referiu que foi feito de acordo com o 
Agrupamento Escolas e a Direção Regional e não houve reparo da oposição.  ----------------------  

Deve haver bom senso e ponderação na utilização dos recursos da escola com respeito 
pelos professores e alunos. -------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente referiu que vamos melhorar o JI. O Vereador fez obras bem-feitas e 
mal feitas e ele não anda por aí a criticá-las. ----------------------------------------------------------------  

Parece que só interessam obras novas e as requalificações não são precisas. Qual é a obra 
que não trás constrangimentos, e por isso, abandona-se e não interessa.----------------------------  

II - ORDEM DO DIA:  ----------------------------------------------------------------------------------------  

1 - GABINETE DE APOIO PESSOAL À PRESIDÊNCIA:  ---------------------------------------------  

1.1 - PARECER JURÍDICO EXTERNO RELATIVO À RECLAMAÇÃO APRESENTADA 
NO ÂMBITO DA ALIENAÇÃO DE LOTES SITOS NO LOTEAMENTO MUNICIPAL DO 
MÁRTIR E SANTO:  --------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação do executivo o parecer jurídico 
elaborado pelo Gabinete Jurídico Externo, na sequência da deliberação de 19 de junho de 
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2024, relativo a reclamação apresentada sobre o procedimento de alienação de lote do 
loteamento do Mártir e Santo. -------------------------------------------------------------------------  

Explicou o Senhor Presidente, que este parecer na sua conclusão, reitera, o parecer 
anteriormente emitido pelo Gabinete Jurídico do Município, que considera 
exemplarmente redigido e fundamentado, bem como com a decisão do júri do 
procedimento que vão no sentido da exclusão da candidata, por ser a legal e conforme as 
normas do procedimento.   -----------------------------------------------------------------------------  

Aclarou que pensou que por a concorrente ter concorrido a um lote que não teve mais 
concorrentes, a Câmara poderia deliberar atribuir o lote à concorrente, porém há um 
argumento forte que o desconvence. -----------------------------------------------------------------  

Existem dois pareceres jurídicos que vão no sentido da exclusão, o edital não tem de 
dizer tudo e o que prevalece é a lei que diz que quem vive junto há mais de dois anos é 
considerado partilha de bens adquiridos. -----------------------------------------------------------  

Houve uma parte que não foi focada, a Câmara pode tomar uma decisão mas, se no 
edital fosse interpretado como interpretou a candidata, poderia até haver mais gente a 
concorrer a esse lote. ------------------------------------------------------------------------------------  

Assim, se a Câmara decidisse alienar este lote à reclamante seria injusto para com as 
outras pessoas, a reclamante interpretou que poderia concorrer sozinha e se o edital 
fosse explícito nessa sentido, poderia eventualmente haver mais pessoas a concorrer. ---   

Na próxima reunião de Câmara vai ser aberto novo procedimento para alienação do 
lote, com algumas alterações ao edital, para que a reclamante possa concorrer novamente 
e dar oportunidade a outras pessoas também, nessas condições. ------------------------------  

Face ao exposto, perante os dois pareceres jurídicos que vão no sentido de indeferir a 
reclamação e também em consonância com a decisão do júri do procedimento propõe 
que a Câmara delibere no sentido de indeferir a pretensão da reclamante. ------------------  

O Senhor Vereador António Sebastião referiu que neste procedimento todo há a 
intenção clara de não considerar esta candidatura e continua a achar que tem condições para 
ser aceite. Dizer que o edital não está clarificado que não se podia concorrer sozinho e isso 
poderia implicar a candidatura de outras pessoas, para si não é argumento. -----------------------  

Abrir um novo procedimento com as outras regras, acharia estranho e que agora a 
candidata ficasse com o lote. -----------------------------------------------------------------------------------  

Em sua opinião, o parecer é minimalista, não tem argumentos e limita-se a sancionar o 
parecer anterior. --------------------------------------------------------------------------------------------------  

A Câmara Municipal apreciou o parecer jurídico externo relativo à reclamação 
apresentada no âmbito da alienação de Lotes sitos no Loteamento Municipal do Mártir e 
Santo e, por maioria, com o voto contra do Senhor Vereador António Sebastião, 
deliberou:  ------------------------------------------------------------------------------------------------  

1.° - Reiterar a homologação da ata n.º 3/2024 do Júri do Procedimento, isto é, 
aprovar a exclusão da proponente com n.º de registo 5154, nos termos e com os 
fundamentos constantes no processo; ---------------------------------------------------------------  

2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.   -----------------------------------  

DECLARAÇÃO DE VOTO: -------------------------------------------------------------------------- 

O Senhor Vereador António Sebastião produziu a seguinte declaração o de voto: -- 

“Considero que independentemente deste parecer jurídico, que é igual ao parecer 
jurídico do gabinete jurídico da Câmara, sem reforçar outros argumentos, é minimalista e 
não alterou a minha análise de que as condições exigidas no edital enquadram a 
possibilidade da aceitação desta candidatura pois respeita essas regras.” ---------------------  
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1.2 - PEDIDO DE COMPARTICIPAÇÃO FINANCEIRA EXTRAORDINÁRIA, 
FORMULADO PELA CASA DO BENFICA, NO ÂMBITO DO CAMPEONATO DO MUNDO 
UCI GRANFONDO SÉRIES EM CICLISMO MASTERS, QUE SE IRÁ REALIZAR EM 
AALBORG – DINAMARCA, ENTRE OS DIAS 29 DE AGOSTO E 01 DE SETEMBRO;  ------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação da Câmara Municipal, um pedido 
formulado pela Casa do Benfica de Almodôvar, acompanhado da Proposta n.º 117/2024, 
exarada em 02 de julho, que fazem parte integrante do livro anexo às atas e dão-se aqui 
como totalmente reproduzidos, através do qual solicitam uma comparticipação 
financeira extraordinária destinada a fazer face ao pagamento das despesas tidas com a 
participação no Campeonato do Mundo UCI Grafondo Séries em Ciclismo Masters, que 
terá lugar entre os dias 29 de agosto e 1 de setembro de 2024 em Aalborg - Dinamarca. -    

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  ---------------------------  
1.° - Aprovar a atribuição de uma comparticipação financeira, no montante de 

€2.000,00 (dois mil euros), a transferir para a Casa do Benfica de Almodôvar, destinada 
a fazer face ao pagamento das despesas tidas com a participação no Campeonato do 
Mundo UCI Grafondo Séries em Ciclismo Masters, que terá lugar em Aalborg – Dinamarca, 
no período já indicado; ----------------------------------------------------------------------------------  

2.° - Que os encargos emergentes da atribuição da presente comparticipação sejam 
suportados através da rubrica orçamental, com a classificação económica: 04.07.01 e 
compromisso n.º 89231; ------------------------------------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.   -----------------------------------  

1.3 – PEDIDO DE COMPARTICIPAÇÃO FINANCEIRA EXTRAORDINÁRIA, 
FORMULADA PELA PATINAGEM CLUBE DE ALMODÔVAR, COM VISTA A SUPORTAR 
AS INSCRIÇÕES DOS ATLETAS NAS PROVAS:  ---------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação um pedido exarado pela Associação 
Patinagem Clube de Almodôvar, acompanhado da Proposta n.º 115/2024, exarada em 02 
de julho, que fazem parte integrante do livro anexo às atas e dão-se aqui como totalmente 
reproduzidos, através do qual solicitam uma comparticipação financeira com vista à 
inscrição dos seus atletas em quatro provas, Taça do Alentejo, Torneio Planície, Torneio 
de Albufeira e Torneio de Faro, que integram as competições a realizar durante o ano de 
2024. --------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  ---------------------------  
1.° - Aprovar a atribuição de uma comparticipação financeira, no montante de 

€1.360,00 (mil trezentos e sessenta euros), a transferir para Associação Patinagem 
Clube de Almodôvar, destinada a fazer face a despesas inerentes à inscrição dos seus 
atletas em quatro provas, Taça do Alentejo, Torneio Planície, Torneio de Albufeira e 
Torneio de Faro, que integram as competições a realizar durante o ano de 2024; ----------  

2.° - Que os encargos emergentes da atribuição da presente comparticipação sejam 
suportados através da rubrica orçamental, com a classificação económica: 04.07.01 e 
compromisso n.º 89272; ------------------------------------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.   -----------------------------------  

1.4 – PEDIDO DE COMPARTICIPAÇÃO FINANCEIRA E APOIO LOGÍSTICO 
FORMULADO PELA ASSOCIAÇÃO DE CAÇA E PESCA DE ODELOUCA, PARA APOIAR A 
FESTA DE VERÃO:  --------------------------------------------------------------------------------------  
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O Senhor Presidente submeteu à apreciação um pedido exarado pela Associação de 
Caça e Pesca de Odelouca, acompanhado da Proposta n.º 114/2024, exarada em 02 de 
julho, que fazem parte integrante do livro anexo às atas e dão-se aqui como totalmente 
reproduzidos, através da qual propõe a atribuição de uma comparticipação financeira, a 
título extraordinário, no montante de €250,00, bem como apoio logístico de vária ordem, 
nomeadamente, WC’s e uma baixada com quadro trifásico, destinada a fazer face a 
algumas despesas inerentes à realização da tradicional festa da Padroeira Santa Susana, 
que essa Associação promoverá no dia 11 de agosto de 2024, em Santa Susana. -----------  

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  ---------------------------  
1º - Aprovar a atribuição de uma comparticipação financeira, a título 

extraordinário, no montante de €250,00 (duzentos e cinquenta euros), a transferir para 
Associação de Caça e Pesca de Odelouca, destinada a fazer face a algumas despesas 
inerentes à realização da tradicional festa da Padroeira Santa Susana, que essa Associação 
promoverá no dia 11 de agosto de 2024, em Santa Susana; -------------------------------------  

2º - Aprovar que os encargos emergentes da atribuição da presente comparticipação 
sejam suportados através da rubrica orçamental, com a classificação económica: 04.07.01 
e compromisso n.º 89271;  ---------------------------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar a satisfação dos encargos financeiros decorrentes do apoio logístico 
desta iniciativa, nos termos e com os fundamentos constantes no processo, devendo os 
respetivos trâmites serem previamente acordados com o Chefe de Divisão de Obras, 
Serviços Urbanos, Gestão Territorial, Eng.º Pedro Samarra; ------------------------------------  

4.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  -------------------------------------  

1.5 – PEDIDO DE APOIO LOGÍSTICO FORMULADO PELA ASSOCIAÇÃO “XABASSA 
MOSQUITOS”, COM VISTA A APOIAR A SUA CONCENTRAÇÃO MOTARD:  ----------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação do Executivo, a Proposta n.º 113/2024, 
bem como o pedido formulado pela Associação “Xabassa Mosquitos”, que fazem parte 
integrante do livro anexo às atas e dão-se aqui como totalmente reproduzidos, através do 
qual solicitam à Câmara Municipal apoio logístico de vária ordem, nomeadamente, 
quadro elétrico, som e tendas, com vista à realização do seu IX convívio Motard que terá 
lugar nos dias 24 de agosto de 2024. -----------------------------------------------------------------  

Face ao exposto, a Câmara, por unanimidade, deliberou: --------------------------------  
1.º - Aprovar a colaboração do Município de Almodôvar na realização do IX convívio 

Motard; -----------------------------------------------------------------------------------------------------  
2.º - Aprovar a satisfação dos encargos financeiros decorrentes do apoio logístico 

desta iniciativa, nos termos e com os fundamentos constantes no processo, devendo os 
respetivos trâmites serem previamente acordados com o Chefe de Divisão de Obras, 
Serviços Urbanos, Gestão Territorial, Eng.º Pedro Samarra; ------------------------------------  

3.º - Remeter o processo para o Dr. Ricardo Jacob que garantirá a devida instrução do 
mesmo, no que concerne à contratação do Som, devendo, posteriormente, remetê-lo para a 
Secção de Contratação Pública que promoverá a elaboração da competente requisição; -----  

4.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

1.6 - COMPARTICIPAÇÕES FINANCEIRAS A ATRIBUIR A ENTIDADES 
LEGALMENTE EXISTENTES NO CONCELHO.  -----------------------------------------------------  

O Senhor Presidente fez o enquadramento desta matéria e apresentou a Proposta n.º 
116/2024, exarada em 02 de julho de 2024, que aqui se dá como totalmente reproduzida e fica 
arquivada em pasta anexa ao presente livro de atas, propondo a atribuição da comparticipação 
financeira à seguinte entidade legalmente existente no concelho, destinada a apoiar as 
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atividades de interesse municipal, que assumam natureza social, cultural, desportiva, 
recreativa ou outra:  ---------------------------------------------------------------------------------------------  

ENTIDADES VALOR 
PRAZO DE 

AMORTIZAÇÃO DA 
COMPARTICIPAÇÃO 

CABIMENTO/ 

COMPROMISSO 

 
 Núcleo Sportinguista “Os Leões de Almodôvar” 

 

€1.750,00 1 Tranche Compromisso n.º  

Propôs ainda: ------------------------------------------------------------------------------------------------ 
Que o Técnico Superior responsável pela monitorização e acompanhamento das atividades 

desenvolvidas pelas entidades em referência (Dr. Ricardo Jacob) promova a elaboração do 
competente Protocolo, com a presente entidade e para o ano de 2024.  -----------------------------  

Nesses termos, analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade deliberou:  --------------  
1.º - Aprovar a atribuição da comparticipação financeira descrita, devendo os 

competentes serviços processar o seu pagamento, de acordo com o determinado e após 
assinado o respetivo Protocolo;  ------------------------------------------------------------------------------  

2.º - Que o Técnico Superior designado como responsável pela monitorização e 
acompanhamento das atividades desenvolvidas pelas entidades em referência promova a 
elaboração do competente Protocolo, com a entidade em apreço e para o ano de 2024;  --------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na 
sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  -----------------------------------------------  

2 – ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS: -------------------------------------------------------------   

2.1 – ADMINISTRAÇÃO: ---------------------------------------------------------------------------   

2.1.1 – APROVAÇÃO DA ATA N.º 11/2024, DA REUNIÃO ORDINÁRIA REALIZADA 
NO DIA 5 DE JUNHO E ATA N.º 12/2024, DA REUNIÃO ORDINÁRIA REALIZADA NO 
DIA 19 DE JUNHO. ---------------------------------------------------------------------------------------  

APROVAÇÃ DA ATA N.º 11/2024, DA REUNIÃO ORDINÁRIA REALIZADA NO DIA 
05 DE JUNHO DE 2024. --------------------------------------------------------------------------------  

Nos termos da deliberação de 20.OUT.2021, foi remetida, em anexo à ordem do dia, 
fotocópia da ata da reunião anterior, a qual foi, previamente, lida pelos membros e, para os fins 
previstos no n.º 2 do artigo 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, 
foi submetida a apreciação e votação.  -----------------------------------------------------------------------  

Seguidamente, a Câmara deliberou, por unanimidade dos presentes, aprovar a ata n.º 
11/2024, de 05 de junho, a qual foi homologada em minuta, com exceção das intervenções 
do Executivo, sendo assinada pelo Senhor Presidente, Vice-Presidente e por quem a lavrou.   -  

Nos termos do n.º 3 do artigo 34.º do Código do Procedimento Administrativo, 
aprovado pelo Decreto-Lei n.º 4/2015, de 07 de janeiro, o Senhor Vereador António 
Sebastião, não participou na aprovação da ata. ----------------------------------------------------  

APROVAÇÃO DA ATA N.º 12/2024, DA REUNIÃO ORDINÁRIA REALIZADA NO DIA 
19 DE JUNHO DE 2024. --------------------------------------------------------------------------------  

Nos termos da deliberação de 20.OUT.2021, foi remetida, em anexo à ordem do dia, 
fotocópia da ata da reunião anterior, a qual foi, previamente, lida pelos membros e, para os fins 
previstos no n.º 2 do artigo 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, 
foi submetida a apreciação e votação.  -----------------------------------------------------------------------  
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Seguidamente, a Câmara deliberou, por unanimidade, aprovar a ata n.º 12/2024, de 
19 de junho, a qual foi homologada em minuta, com exceção das intervenções do Executivo, 
sendo assinada pelo Senhor Presidente e por quem a lavrou.   -----------------------------------------  

2.2 – FINANÇAS: -------------------------------------------------------------------------------------  

2.2.1 - CONHECIMENTO DA SITUAÇÃO FINANCEIRA DA AUTARQUIA:  --------------  

A Câmara tomou conhecimento do Resumo Diário da Tesouraria do dia dois de 
julho de dois mil e vinte e quatro, que apresentava, nas Operações Orçamentais um 
saldo a favor do Município, na importância de €1.949.090,15 (um milhão novecentos e 
quarenta e nove mil, noventa euros e quinze cêntimos) e ainda das Operações não 
Orçamentais, que, àquela data, apresentava o saldo de €654.419,81 (seiscentos e 
cinquenta e quatro mil, quatrocentos e dezanove euros e oitenta e um cêntimos), num 
valor total de €2.603.509,96 (dois milhões, seiscentos e três mil quinhentos e nove euros 
e noventa e seis cêntimos). -----------------------------------------------------------------------------  

A Câmara tomou conhecimento.  ---------------------------------------------------------------  

2.2.2 – CONHECIMENTO AO EXECUTIVO DA ALTERAÇÃO ORÇAMENTAL 
ELABORADA NO ÂMBITO DO ACORDO DE PARCERIA DE PROJETO – DIGITALIZE- 
“AUMENTANDO A RESILIÊNCIA DO TURISMO” ATRAVÉS DE SOLUÇÕES DIGITAIS 
FORMALIZADO JUNTO DO PROGRAMA INTERRREG EUROPA; -----------------------------  

O Senhor Presidente apresentou a 9.ª Alteração ao Orçamento e às Grandes Opções 
do Plano (modificativa) de 2024, exarada em 20 de junho de 2024, que aqui se dá como 
totalmente reproduzida e fica arquivada em pasta anexa ao livro de atas. -------------------  

Prosseguindo, fez o enquadramento desta matéria referindo, que esta alteração tem 
por base, nomeadamente, o Acordo de Parceria de Projeto – DIGITALIZE – “Aumentando 
a resiliência do Turismo” através de soluções digitais formalizado junto do Programa 
Interreg Europa, cujo investimento total aprovado foi de €248.948,00, apoiado pelo 
FEDER com uma taxa de cofinanciamento de 80% do investimento total até ao montante 
de €119.158,40, assinado em 08/05/2024. Este Projeto conta com 7 parceiros 
internacionais europeus e vai decorrer durante 8 semestres com inicio em 01-04-2024 
até 31-03-2028.-------------------------------------------------------------------------------------------  

Nestes termos, por despacho da Senhora Vice-Presidente de 20 de junho de 2024, 
aprovou a 9.ª Alteração ao Orçamento e às Grandes Opções do Plano (modificativa) 
de 2024, sendo o montante total da presente modificaça o orçamental de €38.518,00, 
em termos de Orçamento da Receita Corrente e no Orçamento de Despesa e  de 
€142.130,00 dos quais €119.620,00 sa o de natureza corrente e €22.510,00 de 
natureza capital. ------------------------------------------------------------------------------------------  

A Câmara tomou conhecimento e deliberou: ------------------------------------------------  
Remeter a 9.ª Alteração ao Orçamento e a s Grandes Opço es do Plano (modificativa) 

de 2024, para conhecimento da Assembleia Municipal. -------------------------------------  

2.2.3 - TEOR DO RELATÓRIO FINAL DE APRECIAÇÃO DAS PROPOSTAS DO 
PROCEDIMENTO DE CONTRATAÇÃO DE UM EMPRÉSTIMO DE MÉDIO E LONGO 
PRAZO PARA FINANCIAMENTO DE INVESTIMENTOS MUNICIPAIS; -----------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação o Relatório Final, juntamente com o 
Relatório de Análise do Ato Público de Abertura das Propostas e demais documentos que 
compõem o procedimento para a contratação de um Empréstimo de Médio e Longo 
Prazo, pelo prazo de 15 anos, para Financiamento de Investimentos Municipais, no 
montante de €2.500.000,00 (dois milhões e quinhentos mil euros), cujo teor se 
transcreve:---------------------------------------- ---------------------------------------------------------  
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 “Relatório Final de Apreciação das Propostas do Procedimento -------------------------------------------  
Ao primeiro dia do mês de julho do ano de dois mil e vinte e quatro, pelas 10:30 horas, na Sala de 

Sessões do edifício-sede do Município de Almodôvar, reuniu o Júri do Procedimento nomeado pela 
Câmara Municipal em de 20 de março de 2024, para, no âmbito do Procedimento de Contratação de 
um Empréstimo de Médio e Longo Prazo, pelo prazo de 15 anos, elaborar o presente Relatório Final.  

Estiveram presentes, na qualidade de elementos do júri: -----------------------------------------------------  
Helena Camacho Gonçalves Guerreiro, Chefe da Divisão Administrativa e Financeira; ---------------  
Gina Maria Colaço Romão Martins, Técnica Superior afeta ao Gabinete de Planeamento e Gestão 

Financeira; e  ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
Ana Rita Rodrigues Alexandre, Técnica Superior afeta ao Gabinete Jurídico e de Auditoria. --------  
Na sequência da aprovação em sede de reunião de Câmara de 20 de março de 2024 foi efetuada a 

consulta para financiamento de investimentos municipais, até ao valor de €2.500.000,00 (dois 
milhões e quinhentos mil euros), pelo prazo global de 15 anos. -------------------------------------------------   

A avaliação das propostas apresentadas resultou na sua ordenação conforme consta do Relatório 
de Análise Preliminar, do qual foi dado conhecimento a cada uma das entidades que apresentaram 
proposta ao convite formulado pelo Município. ---------------------------------------------------------------------  

De acordo como o estabelecido no n.º 1 do artigo 122.º do Código de Procedimento Administrativo, 
aprovado pelo Decreto-Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro, na sua atual redação, o Relatório de Análise - 
Ato Público de Abertura das Propostas foi enviado, por via postal e e-mail, em 04/06/2024 a todos os 
interessados para, querendo, se pronunciarem, em sede de audiência prévia, por forma escrita e no 
prazo de 10 dias úteis, sobre o projeto de decisão proposto. Foram registados os seguintes ofícios: ----  

Entidade Ofício 
Caixa Geral de Depósitos, S.A 1630/2024, de 04 de junho 
SANTANDER TOTTA, S.A. 1631/2024, de 04 de junho 
NOVO BANCO, S.A. 1633/2024, de 04 de junho 
Banco BPI, S.A. 1627 /2024, de 04 de junho 

 
Não tendo havido qualquer pronúncia ou reclamação, decorrido o prazo legal, o júri, com base na 

análise efetuada e conclusão do Relatório de Análise Preliminar, decidiu manter a decisão, tomada 
aquando da elaboração do Relatório de Análise e manter a hierarquização das propostas admitidas 
no âmbito do procedimento, no seguimento da avaliação efetuada aquando da elaboração do 
Relatório de Análise, nos seguintes termos: --------------------------------------------------------------------------  

 

 Proponente 
Período de 
Carência 

Taxa de Juro Reembolso Comissõe
s EURIBOR SPREAD Juros Capital Antecipado 

01 
Caixa Geral de 
Depósitos, S.A. 

Até 2 anos, 
após a data 
de perfeição 
do contrato 

3 meses 0,41% 

Os juros 
serão 

calculados 
dia a dia 
sobre o 

capital em 
divida e pagos 
trimestralme

nte e 
postecipadam

ente 

O capital em dívida 
será pago em 

prestações 
constantes, iguais e 

sucessivas, 
trimestralmente, com 
inicio após o período 

de carência 

Sem qualquer 
penalização para o 

Município, sendo 
apenas devidos os 
juros relativos ao 

período de 
contagem em 

curso 

Não há 
lugar à 

cobrança 
de 

qualquer 
tipo de 

comissão 

02 Banco BPI, S.A. 

Até 2 anos, 
após a data 
de perfeição 
do contrato 

3 meses 0,60% 

Durante o 
período de 

utilização/car
ência, os 

juros serão 
calculados 
dia a dia, 
sobre o 

capital em 
dívida e pagos 

trimestral e 
postecipadam

ente 

O capital em dívida 
será pago em 

prestações 
trimestrais, 

postecipadas e 
sucessivas, 

constantes de capital 

Em caso de 
reembolso 

antecipado serão 
apenas devidos os 
juros relativos ao 

período de 
contagem, então 

em curso, não 
existindo qualquer 
tipo de penalização 
para o Município, 

desde que a 
comunicação ao 
Banco ocorra no 

final de um período 
de contagem de 
juros e mediante 
pré-aviso de 30 

dias 

- Isento 
de 

comissões 

03 
NOVO BANCO, 

S.A. 

Prazo de 
utilização: 
24 meses 

3 meses 0,85% 
Trimestral e 
postecipados 

Prestações constantes 
de Capital, Juros e 

Impostos 

Não apresenta 
condições 

Isenção 



 

 

ATA N.º 13/2024 REUNIÃO ORDINÁRIA DE 03.JUL.2024 

 

254 

 

 Proponente 
Período de 
Carência 

Taxa de Juro Reembolso Comissõe
s EURIBOR SPREAD Juros Capital Antecipado 

Prazo e tipo 
de carência: 

Não 
aplicável 

04 
SANTANDER 
TOTTA, S.A. 

2 anos, após 
o Visto 

Prévio do 
Tribunal de 

Contas 

3 meses 1,50% 
Trimestral e 
postecipada 

Em prestações 
trimestrais e 
sucessivas, 

constantes de capital 
e juros, vencendo-se 
a primeira no término 

do período de 
carência 

Permitido, sem 
qualquer 

penalização 

Isento de 
comissões 

Face ao exposto, deliberou o Júri do Procedimento: -----------------------------------------------------------  
Propor que o empréstimo seja adjudicado à Caixa Geral de Depósitos, S.A, para o prazo global de 

15 anos e spread de 0,41%, com taxa de referência Euribor a 3 meses; ----------------------------------------  
Submeter o presente Relatório Final, juntamente com o Relatório de Análise do Ato Público de 

Abertura das Propostas e demais documentos que compõem o procedimento, à Câmara Municipal, 
para, nos termos dos n.º 5 e 6 do artigo 49.ª da Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro, na sua atual redação, 
submeter o processo à autorização da Assembleia Municipal para a contratação de um Empréstimo 
de Médio e Longo Prazo, pelo prazo de 15 anos, para Financiamento de Investimentos Municipais, no 
montante de €2.500.000,00 (dois milhões e quinhentos mil euros).” -------------------------------------------  

Analisada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou: ---------------------------  
1.º - Aprovar a adjudicação à Caixa Geral de Depósitos, S.A, nos termos da 

Proposta apresentada pelo júri do Procedimento, para a contratação de um empréstimo 
de médio e longo prazo, até ao valor de €2.500.000,00 (dois milhões e quinhentos mil 
euros), pelo prazo global de 15 anos e spread de 0,41%, com taxa de referência Euribor a 
3 meses, para Financiamento de Investimentos Municipais, nos termos e com os 
fundamentos constantes no Relatório Final emitido pelo Júri do procedimento; -----------  

2.º - Notificar todas as Instituições Bancárias então convidadas no âmbito deste 
procedimento, no sentido de dar conhecimento do teor do Relatório Final que recaiu 
sobre esta matéria; ---------------------------------------------------------------------------------------------  

3.º - Submeter a presente proposta à Assembleia Municipal para efeitos de 
cumprimento da alínea f) do n.º 1 do artigo 25.º e nos termos do disposto na alínea ccc) 
do n.º 1 do artigo 33.º do Regime Jurídico das Autarquias Locais, aprovado pela Lei n.º 
75/2013, de 12 de setembro para: -------------------------------------------------------------------  

a) Autorização para contratação de um empréstimo de médio e longo prazo, até ao 
montante máximo de €2.500.000,00 (dois milhões e quinhentos mil euros) nas 
condições constantes do Relatório Final do Júri, nos termos dos n.º 5 e 6 do artigo 49.ª da 
Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro, na sua atual redação; ----------------------------------------  

b) Autorização prévia dos compromissos plurianuais inerentes ao contrato de 
financiamento, nos termos do artigo 6.º da Lei 22/2015 de 17 de março; --------------------  

4.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

2.2.4 - PARTICIPAÇÃO DE DANOS PATRIMONIAIS NO ÂMBITO DE 
RESPONSABILIDADE CIVIL EXTRACONTRATUAL DO MUNICÍPIO DE ALMODÔVAR;   

O Senhor Presidente apresentou o Processo em apreço bem como a informação n.º 
17156, exarada em 19 de junho de 2024, pela Eng.ª Anabel Botinas, e fez uma súmula da 
matéria referindo, designadamente, que um veículo municipal provocou danos no 
beirado de uma casa em Gomes Aires. Mais referiu que os pedreiros municipais já 
repararam o beirado em questão sendo agora necessário contratar empresa 
especializada para substituição do algeroz danificado. -------------------------------------------  

Face ao exposto, propõe que o executivo delibere aprovar o pagamento de uma 
indemnização relativamente aos danos materiais que ascendem a €418,20 (IVA incluído), 
conforme cópia do orçamento que instrui o processo.--------------------------------------------  
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Apreciado o Processo, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  ------------------------  
1.º - Aprovar atribuição de uma compensação à munícipe referenciada no 

processo, no valor máximo de €418,20 (IVA incluído), a título indemnizatório, nos 
termos e com os fundamentos constantes na informação n.º 17156, e em conformidade 
com o orçamento apresentado;  -----------------------------------------------------------------------  

2º - Aprovar que o pagamento seja efetuado ao particular, mediante apresentação do 
recibo comprovativo da despesa; ---------------------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar que seja determinado aos competentes Serviços, a adoção dos legais 
procedimentos e atos administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução 
das deliberações dos órgãos que recaiu sobre a presente matéria. ---------------------------- 

4.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.   -----------------------------------  

2.2.5 - AUTORIZAÇÃO PARA ABERTURA DE PROCEDIMENTO CONCURSAL 
COMUM PARA CONSTITUIÇÃO DE RELAÇÃO JURÍDICA DE EMPREGO PÚBLICO POR 
TEMPO INDETERMINADO, TENDO EM VISTA O PREENCHIMENTO DE POSTOS DE 
TRABALHO NA CARREIRA E CATEGORIA DE ASSISTENTE OPERACIONAL (ÁREA DE 
EDUCAÇÃO):  ---------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente apresentou a Proposta n.º 118/2024, cujo teor se dá aqui como 
integralmente reproduzido, bem como os restantes documentos que a suportaram e explicou, 
os principais fundamentos que levaram à necessidade de abertura deste procedimento, 
referindo, designadamente, que o Município de Almodôvar encontra-se vinculado ao 
cumprimento das suas obrigações de prestação de serviço público, existindo 
presentemente uma real e significativa carência de pessoal nesta área de atividade, 
decorrente da necessidade urgente de garantir, já no próximo ano letivo a colocação de 
pessoal não docente nos estabelecimentos de ensino e que ultimamente tem vindo a ser 
ultrapassada, precariamente, com recurso à contratação de prestação de serviços de 
pessoal não docente. Assim, decorrente da manifesta carência é urgente desencadear a 
abertura de procedimento concursal comum para constituição de vínculo de emprego público, 
na modalidade de contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, com 
vista ao preenchimento de dois postos de trabalho da carreira e categoria de Assistente 
Operacional, descrito na proposta supra mencionada.  --------------------------------------------------  

A Proposta e os anexos ficam apensos ao presente livro de atas.  ---------------------------  

Apreciada a matéria, a Câmara, ao abrigo do artigo 4.º, conjugado com o n.º 1 do artigo 9.º 
do Decreto-Lei n.º 209/2009, de 3 de setembro, e com o disposto no artigo 30.º da Lei Geral do 
Trabalho em Funções Públicas, por unanimidade, deliberou:  --------------------------------------  

1.º - Autorizar a abertura de procedimento concursal comum para constituição de 
vínculo de emprego público, na modalidade de contrato de trabalho em funções públicas 
por tempo indeterminado, com vista ao preenchimento de 2 (dois) postos de trabalho da 
carreira e categoria de Assistente Operacional, para o desenvolvimento das respetivas 
funções na área de educação, previsto no mapa de pessoal do Município de Almodôvar, 
com afetação aos estabelecimentos de educação e ensino - DISECDJ; -------------------------   

2.º - Autorizar, tendo em conta os princípios de racionalização, eficácia, eficiência e 
economia de custos, que devem presidir à atividade administrativa e o relevante 
interesse público no recrutamento, que o presente recrutamento seja único e se destine 
a ser preenchido, em 1.º lugar pelos candidatos colocados na situação de valorização 
profissional, seguidos pelos candidatos aprovados, detentores de vínculo de emprego 
público por tempo indeterminado, em cumprimento do estabelecido no n.º 3 do art.º 30º 
da Lei Geral de Trabalho em Funções Públicas e somente no final, caso aqueles candidatos 
não sejam suficientes para preencher os postos de trabalho necessários, pelos candidatos 



 

 

ATA N.º 13/2024 REUNIÃO ORDINÁRIA DE 03.JUL.2024 

 

256 

 

aprovados com vínculo de emprego público a termo ou sem vínculo de emprego público, 
ao abrigo do disposto no n.º 8 do art.º 30º da LTFP, atualizada;  -------------------------------  

3.º - Aprovar o prazo de 10 dias úteis para apresentação de candidaturas ao 
procedimento;  ----------------------------------------------------------------------------------------------------  

4.º - Aprovar, nos termos do artigo 36.º da LTFP e artigo 17.º da Portaria n.º 
233/2022, de 9 de setembro, a aplicação dos seguintes métodos de seleção no presente 
procedimento concursal: Prova de Conhecimentos (PC) e Avaliação Psicológica (AP).  ---  

Os candidatos que reunirem as condições referidas no citado n.º 2 do artigo 36.º, caso 
não tenham exercido a opção pelos métodos anteriores de acordo com a primeira parte 
do mesmo normativo e constante do formulário de candidatura, realizarão os seguintes 
métodos de seleção previstos na Portaria n.º 233/2022, de 9 de setembro: Avaliação 
Curricular (AC) e Entrevista de Avaliação de Competências (EAC);  ---------------------------  

5.º - Aprovar que sejam designados para constituição do respetivo júri, os seguintes 
trabalhadores:  ----------------------------------------------------------------------------------------------------  

Presidente: Ana Isabel Freira Barrenho, Técnica Superior. --------------------------------   
Vogais efetivos: Ana Rita Rodrigues Alexandre e Telma Sofia Guerreiro Mestre 

Domingos, Técnicas Superiores.  ----------------------------------------------------------------------  
Vogais suplentes: Laura Cristina Lopes Guerreiro e Ricardo Emanuel Geraldo Jacob, 

Técnicos Superiores.  ------------------------------------------------------------------------------------  
O Presidente do Júri será substituído nas suas faltas e impedimentos pelo 1º vogal 

efetivo.  -----------------------------------------------------------------------------------------------------  
6.º - Aprovar a caraterização dos respetivos postos de trabalho, que se encontram 

descritos na Proposta n.º 118/2024, que aqui se dá como totalmente reproduzida e fica 
arquivada em pasta anexa ao livro de atas;  -------------------------------------------------------------  

7.º - Aprovar que o posicionamento remuneratório dos trabalhadores a recrutar 
obedeça ao disposto no artigo 38.º da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, 
aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, sendo a posição remuneratória de 
referência para a carreira e categoria de Assistente Operacional a 1.ª posição, nível 5, da 
Tabela Remuneratória Única, a que corresponde à remuneração base de €821,83, não 
havendo lugar à negociação do posicionamento remuneratório; -------------------------------  

8.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na 
sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  -------------------------------------------  

3. – DIVISÃO DE INTERVENÇÃO SOCIAL, EDUCAÇÃO, CULTURA, DESPORTO E 
JUVENTUDE: ----------------------------------------------------------------------------------------------  

3.1 – RATIFICAÇÃO DO DESPACHO DA SENHORA VICE-PRESIDENTE DA CÂMARA 
MUNICIPAL RELATIVO À MINUTA DE PROTOCOLO DE COLABORAÇÃO A CELEBRAR 
COM A VODAFONE, O AGRUPAMENTO ESCOLAS DE ALMODÔVAR E O MUNICÍPIO DE 
ALMODÔVAR NO ÂMBITO DO PROGRAMA COMPETÊNCIAS DIGITAIS – DIGITALL:  -  

O Senhor Presidente apresentou o Protocolo de Cooperaça o celebrado entre a 
Vodafone, o Agrupamento Escolas de Almodôvar e o Município de Almodôvar, que faz 
parte integrante do livro anexo às atas e cujo teor dá-se aqui como totalmente 
reproduzido, que define os termos e as condições de cooperação entre as partes com vista 
à implementação do Programa Competências Digitais – Digitall, promovido pela FVP no 
Agrupamento Escolas. -----------------------------------------------------------------------------------  

Continuando, explicou designadamente, que o Programa Digitall é implementado no 
letivo 2024-2025, no Agrupamento de Escolas de Almodôvar, será integrado no horário 
curricular da disciplina de Oferta Complementar para o 1.º ciclo e na disciplina de 
Informação e Comunicação para o 2.º ciclo. ---------------------------------------------------------  

O Programa Digitall tem como objetivo colaborar com o Agrupamento de Escolas no 
desenvolvimento das competências técnicas digitais dos alunos dos 1.º e 2-º ciclo e dos 
professores, na promoção da literacia digital e na construção de uma cidadania digital. --   
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O Protocolo em apreço fazem parte integrante do presente livro de atas e da o-se aqui 
como totalmente reproduzidas.  ---------------------------------------------------------------------- - 

A Câmara Ratificou o despacho da Senhora Vice-Presidente e, desta forma, por 
unanimidade, deliberou:  ----------------------------------------------------------------------------  

1.º - Aprovar o Protocolo de Cooperação celebrado entre a Vodafone, o 
Agrupamento Escolas de Almodôvar e o Município de Almodôvar, que define os termos e 
as condições de cooperação entre as partes com vista à implementação do Programa 
Competências Digitais – Digitall, promovido pela FVP no Agrupamento Escolas; -----------  

2.º - Conceder os poderes necessários à Senhora Vice-Presidente da Câmara 
Municipal para outorgar o presente Protocolo em nome do Município de Almodôvar; --  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na 
sua atual redação, a presente deliberação em minuta. --------------------------------------------  

3.2 - PROPOSTA PARA CRIAÇÃO DE VAGAS NO ÂMBITO DO PROGRAMA 
OCUPACIONAL MUNICIPAL TEMPORÁRIA DE JOVENS:  --------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação do Executivo a Proposta n.º 112/2024, 
exarada em 01 de julho de 2024, que faz parte integrante do livro anexo às atas e dá-se 
aqui como totalmente reproduzida, através da qual se propõe que para além do nu mero 
ma ximo fixado (20 vagas), aprovado em reunia o de Ca mara de 15 de novembro de 2023, 
atrave s da PROPOSTA N.º 172/2023, exarada em 09 de novembro de 2023, sejam acrescidas 
mais 5 vagas, a admitir em 2024, para o programa em apreço. ---------------------------------  

Ponderada a matéria, a Câmara Municipal, por unanimidade, deliberou: -------------  
1.º - Aprovar a criação de 5 vagas, a admitir ao Programa Ocupacional Municipal 

Temporária de Jovens do ano de 2024 – 2.ª fase, a acrescer ao número de participante 
já fixados, por deliberação da Câmara Municipal, na sua reunião de15 de novembro de 
2023; -------------------------------------------------------------------------------------------------------  

2.º - Aprovar os encargos e comparticipaço es inerentes a  concretizaça o da presente 
deliberaça o, no ano de 2024; -------------------------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar que seja determinado aos competentes Serviços, a adoça o dos legais 
procedimentos e atos administrativos e materiais inerentes a  cabal e integral execuça o da 
deliberaça o camara ria que recaiu sobre a presente proposta; -------------------------------------  

4º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redaça o, a presente deliberação em minuta. - -----------------------------------  

3.3 – HOMOLOGAÇÃO DA ATA DE DECISÃO DO JÚRI, COM VISTA AO 
PREENCHIMENTO DAS VAGAS, NO ÂMBITO DO PROGRAMA OCUPACIONAL 
MUNICIPAL TEMPORÁRIA DE JOVENS:  -----------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação a ata do júri do procedimento de 
ordenação de candidaturas, ao Programa de Ocupação Municipal Temporário de Jovens 
2024 – 2.ª fase, exarada em 28 de junho de 2024, bem como a lista hierarquizada de 
classificação definitiva, que aqui se dão como totalmente reproduzidos e ficam arquivados 
em pasta anexa ao livro de atas. -------------------------------------------------------------------------------  

A lista de todos os candidatos admitidos dá-se aqui como reproduzida e fica 
arquivada em pasta anexa ao livro de atas.- ----------------------------------------------------  

Efetuada a análise, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  -----------------------------------  
1.º Homologar a lista de classificação definitiva, apresentada pelo Júri do 

Procedimento de ordenação de candidaturas ao Programa de Ocupação Municipal 
Temporário de Jovens 2024 – 2.ª fase, nos termos exatos em que foi redigida;- ------------  
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2.º Aprovar a admissão dos candidatos ao Programa de Ocupação Municipal 
Temporário de Jovens 2024 – 2.ª fase, com duração de seis meses e uma bolsa de 
participação de €250,00; -------------------------------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

3.4 – PROPOSTA DE APOIO A CONCEDER NO ÂMBITO DO REGULAMENTO DO 
FUNDO DE EMERGÊNCIA SOCIAL:  ------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação a candidatura GASP-FES, exarada pelo 
Gabinete de Ação Social e Psicologia, sobre o pedido de apoio financeiro formulado pelo 
requerente com o processo 2024/650.10.103/38, para a despesa de educação, no valor 
total de €1.440,00 (mil, quatrocentos e quarenta euros), a pagar em três prestações 
mensais de €480,00/cada;  ---------------------------------------------------------------------------  

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade deliberou:  ---------------------------------  
1º Aprovar a comparticipação financeira, resultante dos encargos com a candidatura, 

2024/650.10.103/38, apresentados no âmbito do Regulamento do Fundo de Emergência 
Social e nos termos apresentados no relatório social;  ---------------------------------------------------  

2º - Aprovar os encargos decorrentes da presente comparticipação;   --------------------------  
3.º Aprovar que o beneficiário apresente os documentos comprovativos da despesa, no 

Gabinete de Ação Social e Psicologia, no prazo de 10 dias úteis;  ---------------------------------------  
4.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na 

sua atual redação, a presente deliberação em minuta.------------------------------------------------ 

3.5 – ACEITAÇÃO DE INSCRIÇÕES EXTEMPORÂNEAS EFETUADAS NO ÂMBITO 
DAS ATIVIDADES DE TEMPOS LIVRES (ATL): ---------------------------------------------------  

Antecipando-se à apreciação e votação da matéria em epígrafe, o Senhor Presidente, 
nos termos do n.º 1 do art.º 70º do Código do Procedimento Administrativo (CPA), 
aprovado pelo Decreto-Lei n.º 4/2015, de 07 de janeiro, comunicou, o seu impedimento 
de participar na apreciação e decisão da matéria em apreço, por força do disposto na 
alínea a) do n.º 1 do art.º 69º do citado diploma, tendo-se ausentado da reunião, passando 
o órgão a funcionar com observância do estatuído no n.º 2 do artigo 72º do referido 
Código. -----------------------------------------------------------------------------------------------------  

A Senhora Vice-Presidente apresentou a informaça o n.º 18041, redigida pelo 
Gabinete de Educaça o, na qual sa o elencados 10 candidatos que efetuaram as inscriço es 
fora do prazo e mais 3 que tambe m na o cumprem o artigo 8.º das Normas de 
Funcionamento do ATL, na medida em que os pais na o se encontram a trabalhar. ---------  

Prosseguindo, solicitou que o executivo autorize excecionalmente a aceitaça o destas 
inscriço es para frequentar o ATL 2024, tendo em consideração que ainda existem vagas. ---  

A Senhora Vereadora Lucinda Jorge questionou para que servem os Regulamentos 
se esta o sempre a altera -los. ---------------------------------------------------------------------------  

Aprova e ate  nem ve  problema mas, chama a atença o para o facto de integrar crianças 
cujos pais na o trabalham, pois ha  outros pais que na o trabalham e se soubessem que 
podiam inscrever as suas crianças tambe m o teriam feito. --------------------------------------  

Analisado o pedido a Câmara, por unanimidade, deliberou:  ----------------------------  
1.º - Deferir, excecionalmente, e tendo em consideração a fundamentação apresentada 

no processo, as inscrições identificadas na informação prestada pelo Gabinete de 
Educação;  ---------------------------------------------------------------------------------------------------------  

2.º - Determinar aos competentes Serviços, a adoção dos legais procedimentos e atos 
administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução da deliberação 
camarária que recaiu sobre a presente matéria; ---------------------------------------------------  



 

 

ATA N.º 13/2024 REUNIÃO ORDINÁRIA DE 03.JUL.2024 

 

259 

 

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redaça o, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

4. - CONHECIMENTO DOS ATOS PRATICADOS NO ÂMBITO DA DELEGAÇÃO E 
SUBDELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS: -------------------------------------------------------------  

Na sequência da deliberação da Câmara Municipal, de 20.OUT.2021, que aprovou 
a delegação de competências no Senhor Presidente e do despacho de delegação e de 
subdelegação de competências na Senhora Vice-Presidente e nos Senhores Vereadores, 
datado de 16.SET.2022, foi dado conhecimento dos atos práticos nesse âmbito.  ----  

ENCERRAMENTO:  ----------------------------------------------------------------------------------  

Nada mais havendo a tratar, pelo Senhor Presidente foi declarada encerrada a 
reunião pelas treze horas e quinze minutos. -----------------------------------------------------  

Para constar, e em conformidade com o disposto no n.º 2 do artigo 57.º da Lei n.º 
75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, se lavrou a presente ata da reunião, 
que depois de aprovada, vai ser assinada, distribuídas fotocópias pelos serviços 
municipais e inserida na página eletrónica do Município.  ---------------------------------------  

E eu, Carla Maria Moiteiro Lima, Assistente Técnica, a redigi e subscrevo.  --------------  

 

 

 

 

 

 

 

 


